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PORTARIA Nº 13/SEMEF/2021 DE 04 DE NOVEMBRO  DE 2021. 

 

“REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS 

PARA FORMALIZAÇÃO DA SOLICITAÇÃO E 

ANÁLISE DOS BENEFÍCIOS DISPOSTOS NA 

LEI 4.947 DE 02 DE JULHO DE 2021, 

ESTABELECENDO AS DIRETRIZES PARA A O 

RECONHECIMENTO DA ISENÇÃO DO ITBI 

PARA OS IMÓVEIS INTEGRANTE DO 

PROGRAMA FEDERAL CASA VERDE E 

AMARELA” 

 

 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais e: 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do Decreto nº 12.499 de 

07 de outubro de 2021, no âmbito desta Secretaria; 

CONSIDERANDO a necessidade imperiosa da adoção de medidas no âmbito 

da Administração que contribuam para a desburocratização e a redução dos prazos e 

dos custos operacionais de seus serviços; 

 

DETERMINA: 

 

Art. 1º. A solicitação e análise do reconhecimento do direito ao benefício 

descrito na Lei 4.947 de 2 de julho de 2021 deverá ser realizada somente através do 

Portal do ITBI desta Secretaria. 
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Art. 2º. Para que seja procedida a análise da solicitação será necessária a 

apresentação da seguinte documentação: 

I. Preenchimento de formulário eletrônico disponível no Portal do ITBI desta 

Secretaria; 

II. Contrato de Financiamento junto à instituição bancária interveniente para 

compra do imóvel; 

III. RGI do imóvel atualizado a menos de 90 dias; 

IV. Documentação do Transmitente (CNPJ, Contrato Social ou equivalente) e 

do Adquirente (RG e CPF); 

V. Certidão de Enquadramento do Empreendimento na Lei 4.947 de 2 de julho 

de 2021, emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMIF; 

VI. Outros documentos que o requerente julgar necessário. 

 

Art. 3º. Nos casos previstos nos incisos II e III do artigo 1º da Lei 4.947 de 2 de 

julho de 2021, poderá ser emitido o respectivo Documento de Arrecadação Municipal – 

DAM tão logo seja realizada a solicitação pelo requerente, nos termos da declaração 

fornecida pelo mesmo, ficando a homologação do benefício e do pagamento sujeito à 

análise posterior pela autoridade descrita no artigo 1º do nº 12.499 de 07 de outubro de 

2021, sujeitando, todavia, o requerente às medidas legais cabíveis quando comprovada 

a prestação de declaração falsa ao Fisco. 

§1º – Caso o contribuinte não concorde com o valor apontado pelo Portal, e 

sua requisição terá a tramitação normal, nos termos previstos no Decreto 11.289/2018 

e nas Portarias 025/SEMEF/2019 e 010/SEMEF/2020.  

§2º – O DAM, nos termos do disposto no caput deste artigo, somente será 

emitido para os imóveis cuja certidão disposta no inciso V do artigo 2º tenha sido 

previamente emitida e devidamente registrada junto à SEMEF.  

 

Art. 4º. A emissão da Certidão de Quitação de ITBI, prevista na Portaria 

nº010/SEMEF/2020, somente será realizada após cumpridas as seguintes condições: 

I. Envio do comprovante de quitação do DAM emitido no momento do 

requerimento; 
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II. Envio da documentação completa, quando da solicitação realizada através 

do Portal do ITBI; 

III. Homologação realizada pela autoridade fiscal do pagamento, do valor 

declarado e da documentação encaminhada pelo requerente e do enquadramento no 

benefício descrito na Lei 4.947 de 2 de julho de 2021; 

§1º. A guia de quitação somente será emitida após o prazo descrito no artigo 2º 

da Portaria nº010/SEMEF/2020, e deverá ser solicitada através do endereço eletrônico 

de e-mail itbi.online@novaiguacu.rj.gov.br . 

§2º. Caso a Autoridade Fiscal responsável pela homologação do procedimento 

verifique a falta de alguma documentação ou a necessidade de documentação 

complementar, o prazo previsto será interrompido, reiniciando sua contagem apenas 

após o cumprimento de todas as exigências; 

§3º. A solicitação da documentação descrita no parágrafo anterior poderá ser 

realizada através de e-mail, encaminhado diretamente aos endereços eletrônicos 

informados pelo requerente no momento da solicitação para emissão da guia de 

recolhimento de ITBI; 

§4º. Caso a Autoridade Fiscal responsável pela homologação do procedimento 

verifique erro ou dolo nos valores declarados pelo requerente no momento da 

solicitação para emissão da guia de recolhimento de ITBI, o mesmo poderá determinar 

a emissão de DAM complementar e demais medidas legais previstas; 

 

Art. 5º. A Base de Cálculo para emissão do DAM no momento da Solicitação 

para emissão da guia de recolhimento de ITBI, realizada nos termos do artigo 3º desta 

Portaria será o maior dentre os seguintes valores: 

I. Valor da avaliação realizada pela Instituição Bancária; 

II. Valor de Mercado declarado pelo requerente; 

III. Valor da transação declarado pelo requerente. 

 

Art. 6º. No caso previsto no inciso I do artigo 1º da Lei 4.947 de 2 de julho de 

2021, a Certidão de reconhecimento do benefício somente será emitida e encaminhada 

ao requerente após a análise da solicitação pela autoridade descrita do Decreto nº 

12.499 de 07 de outubro de 2021, sujeitando, todavia, o requerente às medidas legais 
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cabíveis quando comprovada a prestação de declaração falsa ao Fisco, e será sempre 

emitida e encaminhada de forma eletrônica diretamente aos endereços eletrônicos 

informados pelo requerente no momento da solicitação. 

 

Art. 7º. Fica autorizada a tramitação totalmente eletrônica dos processos 

descritos nesta Portaria, desde que respeitados os seguintes termos: 

I. Seja garantida a guarda, em meio eletrônico seguro, de toda 

documentação encaminhada pelo requerente, além de todos os demais documentos, 

DAM, formulários, Certidão de quitação, etc. a serem produzidos durante o processo; 

II. Que a homologação realizada pela Autoridade Fiscal seja realizada 

através do sistema de Informática desta Secretaria com a utilização de senha própria, 

sendo tal procedimento devidamente registrado no mesmo sistema; 

III. Que não haja nenhuma pendência cadastral do imóvel transacionado; 

IV. Que não seja verificado pela Autoridade Fiscal nenhum erro ou dolo por 

parte do requerente que possa representar ilícito tributário. 

 

Art. 8º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Nova Iguaçu, 04 de novembro de 2021. 

 

 
 

Fabiano Muniz da Silva 
Secretário Municipal de Economia 
Planejamento e Finanças - SEMEF 

 
 
 
 
 
 


